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CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 06/2025

CREDENCIAMENTO

(Processo Administrativo n°00153.000048/2025-31)

 

Torna-se público que o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal, por meio do Setor de Compras, sediado no SEPN 510, bloco A,
térreo, CEP 70,750-521, Brasília/DF, realizará CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , do Decreto nº
11.878, de 9 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em serviços de administração, emissão e fornecimento de cartões para concessão
de vale alimentação/refeição do Kpo mulKbeneLcios para os colaboradores do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso, inciso II, do Decreto nº 11.878, de 2024, bem como no inciso IV do arKgo 74 e no
inciso II do artigo 79 da Lei nº 14.133/2021.

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO

2.1. Poderão parKcipar deste credenciamento os interessados que esKverem previamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(Sicaf), ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br.

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praKcados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou enKdade promotora do credenciamento por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaKdão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenKfique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. Não poderão participar do credenciamento:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. pessoa física ou jurídica que  esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enKdade contratante
ou com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.4. pessoa Lsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infanKl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.5.5. Não poderá parKcipar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato agente público do órgão ou enKdade contratante,
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 .

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em subsKtuição a outra pessoa, Lsica ou jurídica, com o intuito de
burlar a efeKvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uKlização
fraudulenta da personalidade jurídica do interessado.

2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contraparKda nacional, não poderá parKcipar pessoa Lsica ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.8. A vedação de que trata o item 2.5.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR.

3.1. Os interessados deverão estar previamente cadastrados no Sicaf e encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico para o e-mail licitacau@caudf.gov.br,
o requerimento de parKcipação com a indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços, com as
seguintes informações:

3.1.1. Descrição detalhada do objeto.

3.1.2. Declaração de credenciamento e conformidade e atesto do cumprimento dos requisitos de habilitação.
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3.1.3. Proposta detalhada com o valor da taxa.

3.1.4. Documentação de habilitação.

3.1.5. Descrição detalhada do objeto.

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

3.4. A apresentação do requerimento de parKcipação com a indicação da intenção de se credenciar implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
conKdas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanKdades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição.

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado apresentará também declaração que:

3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsKtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleKvas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definiKvo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório;

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parKr de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da ConsKtuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital.

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DA HABILITAÇÃO

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do
credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 .

4.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
no Sicaf.

4.2. Quando permiKda a parKcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposKlados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016 , ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

4.4. Quando permiKda a parKcipação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quanKtaKvos de
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

4.6. O órgão credenciante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para analisar a documentação apresentada pelo interessado.

4.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsKtuídos por registro cadastral emiKdo por órgão ou enKdade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

4.8. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso.

4.9. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da contratação compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsKtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleKvas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de participação.

4.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos por ele abrangidos.

4.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

4.11. É de responsabilidade do interessado conferir a exaKdão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4.12. A verificação pela comissão de contratação, em síKos eletrônicos oficiais de órgãos e enKdades emissores de cerKdões consKtui meio legal de prova, para
fins de habilitação.

4.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico,
portal do órgão, entre outros) até a conclusão da fase de habilitação.

4.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permiKda a subsKtuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
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para:

4.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; e

4.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado.

4.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica .

4.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e
não como condição para participação no credenciamento.

5. DOS RECURSOS

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art.
17 do Decreto nº 11.878, de 2024.

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão.

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado:

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 24 (vinte e quatro) horas sob pena de preclusão;

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão.

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros).

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://www.caudf.gov.br/.

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:

6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de
contratação;

6.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações
do edital.

6.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade  do
credenciamento;

6.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

6.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o credenciamento;

6.1.6. fraudar o credenciamento;

6.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

6.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

6.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

6.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

6.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos  do credenciamento;

6.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013 .

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garanKda a prévia defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

6.2.1. advertência;

6.2.2. multa;

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os moKvos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato.

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato.

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaKvamente
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ou não, à penalidade de multa.

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administraKvas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2,
6.1.3 e 6.1.4, quando não se jusKficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da práKca das infrações dispostas nos
itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas infrações administraKvas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que jusKfiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021 .

6.9. A recusa injusKficada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou reKrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garanKa em favor
do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 .

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e inKmará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inKmação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
inKmação, o qual será dirigido à autoridade que Kver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

7.1. Qualquer pessoa é parte legíKma para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este
permanecer em vigor.

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte meio:  licitacau@caudf.gov.br.

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido.

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e
atualizado no PNCP.

9. DA CONTRATAÇÃO

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a enKdade poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento
equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela administração, será de 5 (cinco) dias úteis.

9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, devidamente jusKficada, do credenciado durante o
seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela administração.

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar
e contratar.

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arKgos 106 e
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 9.7 Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração .

10. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO. 

10.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por mo�vos de conveniência e de
oportunidade da administração.

10.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº
14.133, de 2021.

10.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram.

10.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:

10.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta) dias;

10.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado;
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10.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e

10.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.

10.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 10.4.1 não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das
responsabilidades deles recorrentes.

10.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 10.4.2 e 10.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administraKvo, assegurados o contraditório e
a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.

10.7. Se houver a efeKva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no senKdo de rescisão
contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.

10.8. Somente por moKvo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente jusKficado, em qualquer caso, pela autoridade
máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL

11.1. O presente edital terá prazo de vigência de 45 (quarenta e cinco) dias.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na Administração.

12.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

12.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.caudf.gov.br/.

12.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.5.1. ANEXO I - Termo de Referência

12.5.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

12.5.2. ANEXO II – Modelo de de declaração de credenciamento e conformidade

12.5.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

 

 

 

 

 

ANEXO I
 

(CAUDF) Termo de Referência - TR Nº 33/2025

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL

(Processo Administrativo n° 00153.000048/2025-31)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresas especializadas na administração, emissão e fornecimento de cartões para concessão de vale alimentação/refeição do Kpo
multibenefícios para os colaboradores do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal (CAU/DF), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Catser Descrição Qt. Percentual Taxa Valor do benefício mensal Valor total (12 meses)

 

1

 

14109

Credenciamento para serviços de administração,
emissão e fornecimento de cartões para
concessão de vale alimentação/refeição do Kpo
multibenefícios.

 

20

 

0%

 

R$

1.409,80

 
 

R$
338.352,00

Valor total estimado da contratação: R$ 338.352.00 (trezentos e trinta e oito mil, trezentos e cinquenta e dois reais).  

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1.2.3. O serviço é enquadrado como con�nuado tendo em vista que a prestação do bene>cio decartão vale alimentação/refeição do �po mul�bene>cios ocorre
de forma regular e ininterrupta ao longo do tempo, sendo essencial para a manutenção das condições básicas de alimentação dos beneficiários.

Prazo de vigência

1.2.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos ar�gos 106 e
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107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan�ta�vos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 14981648000109-0-000001/2025;

II) Data de publicação no PNCP: 26/12/2024;

III) Id do item no PCA: 59;

IV) Classe/Grupo: 859 - OUTROS SERVIÇOS DE SUPORTE;

V) Identificador da Futura Contratação: 926357-13/2025;

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 uso consciente de recursos naturais. Isso deve abranger a produção de cartões u�lizando materiais recicláveis e biodegradáveis sempre que possível, a
redução de resíduos, e a adoção de medidas para minimizar o impacto ambiental do descarte inadequado. Recomenda-se, por exemplo, o desenvolvimento de
programas de logís�ca reversa para a coleta e reciclagem dos cartões após o término de sua vida ú�l, minimizando o impacto ambiental do descarte
inadequado.

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 Início da execução do objeto: 10 dias da assinatura do contrato .

5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho:

5.1.2.1. Métodos e tecnologias empregadas:

5.1.2.1.1. Disponibilizar, sem ônus adicional, sistema informatizado em plataforma web, responsivo e de fácil operação, para uso exclusivo da equipe de
Recursos Humanos do CAU/DF.

5.1.2.1.2. O sistema deverá permi�r o gerenciamento de usuários, emissão de relatórios, cadastro, exclusão, bloqueio e desbloqueio de cartões, bem
como o controle das recargas mensais e reemissões.

5.1.2.1.3. A tecnologia deve garantir segurança dos dados, autenticação de usuários, backup e rastreabilidade das operações realizadas pelo CAU/DF.

5.1.2.2. Etapas e rotinas do processo:

5.1.2.2.1. Credenciamento: As empresas interessadas deverão atender aos requisitos do edital e permanecer em situação regular durante toda a
vigência.

5.1.2.2.2. Emissão e entrega dos cartões: A CONTRATADA deverá emi�r e disponibilizar os cartões individualizados, devidamente a�vados,
acompanhados de instruções de uso, prazos de validade e canais de atendimento ao usuário. A entrega deverá ocorrer no endereço indicado pelo
CAU/DF, no prazo máximo estabelecido em contrato.

5.1.2.2.3. Manutenção do sistema: A CONTRATADA deverá assegurar que o sistema permaneça disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia , 7 (sete)
dias por semana, com suporte técnico em caso de instabilidades.

5.1.2.2.4. Recargas mensais: A recarga dos créditos será realizada diretamente pelo CAU/DF, por meio do sistema fornecido, conforme lista atualizada
de beneficiários e valores definidos pela Administração.

5.1.2.2.5. Suporte operacional: A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico e operacional ao setor de Recursos Humanos para sanar dúvidas sobre
funcionalidades, emissão de relatórios, reemissões e bloqueios de cartões.

5.1.2.2.6. Atualizações e melhorias:  O sistema deverá ser atualizado sempre que necessário, sem custos adicionais, para garan�r adequação a requisitos
legais ou operacionais do CAU/DF.

5.1.2.3. Frequência e periodicidade de execução:

5.1.2.3.1. A disponibilização do sistema será contínua (24/7);
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5.1.2.3.2. As recargas serão efetuadas mensalmente  pelo CAU/DF, sempre no prazo definido em cronograma interno;

5.1.2.3.3. Relatórios gerenciais deverão ser emitidos mensalmente, ou sempre que solicitado pela fiscalização;

5.1.2.3.4. A CONTRATADA deverá garantir atualizações e manutenções periódicas, bem como eventuais correções emergenciais de falhas.

5.1.2.4. Procedimentos adicionais:

5.1.2.4.1. Garantir sigilo das informações processadas;

5.1.2.4.2. Realizar o treinamento inicial dos servidores designados pelo CAU/DF para utilização plena do sistema;

5.1.2.4.3. Disponibilizar manual de utilização, bem como canal de atendimento para suporte técnico.

5.1.2.4.4. Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os cartões deverão ser entregues na sede do CAU/DF, localizado em SEPN Comércio Residencial Norte 510 BL A - Asa Norte, Brasília - DF, CEP 70750-521, no
horário das 09:00 às 17:00hrs.

Materiais a serem disponibilizados

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quan�dades
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaKcamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enKdade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admiKndo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en�dade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que jusKficadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará
outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.11. IdenKficada qualquer inexaKdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiKrá noKficações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção.

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato.

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesKva
renovação ou à prorrogação contratual.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.16. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução NormaKva SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no
que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.17. O fiscal administraKvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.18. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraKvo do contrato atuará tempesKvamente na solução do problema, reportando
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato
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6.19. Cabe ao gestor do contrato:

6.19.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.19.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.19.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.19.4 emiKr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraKvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeKvamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.19.5 tomar providências para a formalização de processo administraKvo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.19.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeKvos que tenham jusKficado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.19.7 enviar a documentação perKnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme o disposto neste item.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o
Contratado:

7.2.1 não produziu os resultados acordados,

7.2.2 deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1 O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) será apurado mensalmente e terá como referência o mês faturado. O instrumento de aferição consiste na
“Relação de descumprimento, devendo ser atestada pelos fiscais;

7.4.2 Os serviços objeto do Termo de Referência serão constantemente avaliados pelos representantes do CONTRATANTE, que apontarão as ocorrências na
“Relação de descumprimentos, conforme modelo abaixo.

7.4.3 Os níveis de serviços apresentados neste IMR têm como função incluir critério de desempenho na prestação do serviço de fornecimento de vale
alimentação/refeição em cartão do tipo multibenefícios, seguindo as melhores práticas aplicadas na Administração Pública.

7.4.4 A tabela constante deste IMR será a referência quanto ao percentual a ser aplicado sobre o valor da nota fiscal/fatura mensal apresentada pela
contratada;

7.4.5 Os descontos apurados por meio do IMR poderão ensejar, ainda, a aplicação das demais penalidades contratuais;

7.4.6 O relatório dos descumprimentos deverá ser levado ao conhecimento da CONTRATADA via e-mail;

7.4.7 A CONTRATADA terá o prazo de até 48 (quarenta e oito) horas contadas do envio do e-mail para apresentar jus�fica�vas, cuja avaliação compete aos
fiscais do contrato;

7.4.8 Caso o CONTRATANTE não acolha as justificativas, as apurações do IMR acarretarão no desconto proporcional do valor da fatura;

7.4.9 O primeiro mês de vigência do contrato será objeto apenas de no�ficação, de modo a permi�r o ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela
contratada;

7.4.10 O modelo de relação de descumprimentos a ser u�lizado como forma de mensuração dos resultados ob�dos na prestação dos serviços consta nas
tabelas abaixo:

GRAU PERCENTUAL

1 0,1% incidente sobre o valor mensal dos créditos

2 0,2% incidente sobre o valor mensal dos créditos

3 0,3% incidente sobre o valor mensal dos créditos

4 1% incidente sobre o valor mensal dos créditos

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU AFERIÇÃO

1 Ausência de funcionamento do cartão magnético por parte da CONTRATADA,
sem motivo justificado.

1 Diária

2 Ausência de funcionamento do aplicativo, com prejuízo da utilização, sem
motivo justificado.

1 Diária

3 Recusar a execução de serviço solicitado pela fiscalização, sem motivo
justificado.

1 Diária
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4 Desrespeitar o sigilo de dados, materiais, documentos e informações que vier a
ter acesso.

4 Por ocorrência

5 Suspender ou interromper os serviços contratuais, salvo em situações de caso
fortuito e força maior.

1 Diária

6 Descumprir os prazos estabelecidos para reemissão de cartões. 2 Diária

7 Não cumprir com emissão mensal dos relatórios. 1 Diária

8 Não efetuar bloqueio de imediato, em caso de perda, furto, roubo ou extravio
do cartão.

1 Por ocorrência

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administraKvo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.6. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação
dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico.

7.8. O fiscal administraKvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo.

7.9. Ao final de cada período/evento de faturamento:

7.9.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último.

7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsKtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlKma e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da úlKma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no recebimento provisório.

7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administraKva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.16. Os serviços serão recebidos definiKvamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quanKdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.16.1 EmiKr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraKvo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objeKvamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.16.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.16.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.16.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.16.5 Enviar a documentação perKnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão.

7.17. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanKdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento provisório ou definiKvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade éKco-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis
por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;
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III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síKos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

7.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.25.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.25.2 idenKficar possível razão que impeça a parKcipação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou enKdade, tais como a proibição de contratar com
a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua noKficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.28. PersisKndo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administraKvo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.29. Havendo a efeKva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

7.31. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.33. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.33.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reKdos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.34. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

7.35. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.35.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.35.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respecKvos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à cerKficação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber beneLcios ou incenKvos fiscais ou credi`cios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.35.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desKnado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico
de direito público incidente sobre os contratos administraKvos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeKva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.35.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

7.36. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução NormaKva SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam
por esta regidas.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praKcadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se jusKficar a
imposição de penalidade mais grave;

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praKcadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraKvo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

8.7.1 Para a garanKa da ampla defesa e contraditório, as noKficações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.7.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso con`nuo da empresa, não cabendo
alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.8.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.8.2 as peculiaridades do caso concreto;

8.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.8.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administraKvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam Kpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei.

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uKlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práKca
dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia.

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.11.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administraKva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aKva,
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso IV, da
Lei nº 14.133/2021.

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do contrato será Empreitado por Preço Unitário (menor taxa de administração em percentual), com pagamentos por demanda de
recarga dos créditos nos cartões Alimentação e/ou cartões Refeição dos empregados.

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa Lsica: cédula de idenKdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de idenKficação em todo o território
nacional;

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: CerKficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenKficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
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inscrição do ato consKtuKvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas MercanKs, a cargo da Junta Comercial da respecKva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federaKva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormaKva
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato consKtuKvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consKtuKvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respecKvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;

9.11. Sociedade cooperaKva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas MercanKs
(art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou parKcular de consKtuição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da
empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerKdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AKva da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relaKvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusKça do Trabalho, mediante a apresentação de cerKdão negaKva ou posiKva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relaKvo ao domicílio ou sede do fornecedor, perKnente ao seu ramo de aKvidade e
compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relaKva à aKvidade em cujo exercício contrata ou
concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneLcios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

9.22. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
contratação.

9.22.1 Essa declaração poderá ser subs�tuída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

Qualificação Técnico-Operacional

9.23. Comprovação de apKdão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta
contratação, ou do item perKnente, por meio da apresentação de cerKdões ou atestados emiKdos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

9.23.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes caracterísKcas
mínimas:

9.23.1.1. contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 3 (três) anos do fornecedor na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não,
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;

9.23.2 Serão admi�dos, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo de serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços
executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

9.23.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.23.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiKmidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

9.23.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aKvidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente.

9.24. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emiKdos por enKdades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se
comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.25. A apresentação, pelo fornecedor, de cerKdões ou atestados de desempenho anterior emiKdo em favor de consórcio do qual tenha feito parte será
admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Disposições gerais sobre habilitação

9.26. Quando permiKda a parKcipação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.27. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do
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instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e aposKlados nos termos do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.28. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.29. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiKdos
somente em nome da matriz.

9.30. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos perKnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo es�mado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ R$ 338.352.00 (trezentos e trinta e oito mil, trezentos e cinquenta e dois reais),
conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima .

10.2. O valor da taxa de administração é fixo em 0% e irreajustável durante toda a vigência da contratação.

10.3. Dentro do prazo de vigência da contratação, poderá haver reequilíbrio do valor contratado, mediante solicitação do CAU/DF.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Distrito Federal.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Conta: 6.2.2.1.1.01.04.04.006 - Serviços de Apoio Administrativo e Operacional;

II) Centro de Custo: 4.02.03.004 - Atividade - Funcionamento CAU/DF;

11.3. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respec�va e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

12.2. Para fins de ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS, ficam dispostas as seguintes diretrizes:

12.2.1 Após o fim do prazo para credenciamento e a divulgação atualizada da declaração de empresas habilitadas, o CAU/DF convocará as respecKvas
empresas, por intermédio do e-mail de seu representante legal, para que encaminhem, para o e-mail licitacau@caudf.gov.br, no prazo de até 2 (dois) dias
úteis, material de comunicação e markeKng em arquivo digital no formato .pdf, com a finalidade de apresentar os beneLcios, vantagens e diferenciais que
serão analisados pelos empregados do CAU/DF.

12.2.2 Os materiais citados acima serão analisados e poderão ser desclassificados do certame em caso de desconformidade com a legislação, no prazo de até
2 (dois) dias úteis.

12.2.3 O conteúdo dos materiais de comunicação e markeKng deverá obedecer à legislação específica vigente, em especial o disposto no art. 175 do Decreto
nº 10.854/2021.

12.2.3.1. Para fins de análise dos materiais de comunicação e marke�ng, entende-se por cashback as operações que envolvam programa de recompensas
em que o consumidor receba de volta, em dinheiro, parte do valor pago ao adquirir produto ou contratar serviço, após o pagamento integral à empresa
fornecedora ou prestadora.

12.2.4 A parceria da contratada com credenciadoras ou parceiras para oferta de serviços adicionais aos usuários não é objeto deste contrato e não se
caracteriza como subcontratação do objeto.

12.2.5 Os materiais de comunicação e markeKng disponibilizados pelas empresas habilitadas serão divulgados pela Gerência de Administração e Recursos
Humanos do CAU/DF aos seus colaboradores, por meio do e-mail institucional, garantindo a isonomia do processo.

12.2.6 Após a divulgação dos materiais de comunicação e markeKng, contendo a apresentação das empresas habilitadas, os colaboradores beneficiários
poderão acessar o local para escolha da credenciada de sua preferência.

12.2.7 Cada beneficiário escolherá uma empresa habilitada para prestar os serviços na modalidade alimentação/refeição.

12.2.8 A data de realização e a forma da escolha, que poderá ser presencial, por sistema ou por e-mail, serão oportunamente informadas às empresas
credenciadas, para que, caso desejem, possam acompanhar o processo.

12.2.9 O CAU/DF convocará seus colaboradores para parKcipar da escolha por meio de seus e-mails insKtucionais, concedendo o prazo de 2 (dois) dias úteis
para registro da escolha.

12.2.10 Todos os beneficiários que registrarem sua opção serão compulsoriamente vinculados às empresas credenciadas que escolherem.

12.2.11 Os beneficiários que não fizerem a opção dentro do prazo a ser esKpulado pelo CAU/DF serão compulsoriamente vinculados à empresa credenciada
que obtiver o maior número de escolhas.

12.2.12 Os colaboradores que não realizarem a escolha, seja por moKvo de afastamento, férias ou outra situação, bem como o ingresso de novos
beneficiários, serão direcionados para a empresa habilitada que obtiver mais escolhas, podendo optar por outra empresa na próxima rodada de escolha.

12.2.13 Após o término do prazo de escolha, conforme subitem 12.2.12 deste Termo de Referência as empresas serão convocadas para a fase de
comprovação de rede credenciada, quando couber, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis e posterior assinatura de contrato.

12.2.14 Por interesse e conveniência, após decorrido 12 (doze) meses de vigência do contrato e em mês a ser definido pelo CAU/DF, poderá ser reaberto este
credenciamento para realização de novo processo interno de escolha pelos colaboradores beneficiários, que poderão rever sua opção de escolha.

12.2.15 Nas hipóteses de desconKnuidade da relação contratual de empresa contratada em razão de rescisão ou distrato, todos os beneficiários da empresa
descontinuada serão remanejados para a empresa que obteve o maior número de escolhas, nos prazos e condições previstos neste Termo de Referência.
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APÊNDICE DO TERMO DE REFERÊNCIA - - TR Nº 33/2025

 

ETP Nº 1/2025
CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL

 
 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Número do processo: 00153.000048/2025-31
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeKvo subsidiar a contratação, de empresas especializadas na administração, fornecimento e emissão
de cartões para concessão de vale alimentação/refeição do Kpo mulKbeneLcios, desKnados aos colaboradores do Conselho de Arquitetura e Urbanismo
do Distrito Federal (CAU/DF). A contratação visa assegurar a conKnuidade da concessão mensal desses auxílios, que atualmente são pagos juntamente
com a remuneração, sob a rubrica “Auxílio-Alimentação”, passando a ser disponibilizados por meio de cartão eletrônico recarregável. O novo formato
permiKrá maior flexibilidade na uKlização dos créditos, podendo ser desKnados não apenas à alimentação, mas também a outras finalidades autorizadas,
como aquisição de medicamentos, atividades físicas, educação, entre outras, conforme as funcionalidades do cartão multibenefícios.

2.2. Dando conKnuidade ao que foi exposto, destaca-se que o CAU/DF atualmente realiza o pagamento do auxílio-alimentação/refeição diretamente em
pecúnia, juntamente com a remuneração mensal de seus colaboradores. No entanto, essa práKca vai de encontro às diretrizes legais e tributárias
vigentes para a concessão desse Kpo de beneLcio. De acordo com o Decreto nº 10.854/2021, que regulamenta o Programa de Alimentação do
Trabalhador (PAT), insKtuído pela LEI Nº 6.321, DE 14 DE ABRIL DE 1976, os beneLcios concedidos por meio de cartão ou Kcket alimentação, quando
observadas as condições previstas no programa, não possuem natureza salarial. Ou seja, diferentemente do pagamento em dinheiro, esses formatos
garantem a natureza indenizatória do auxílio, afastando a incidência de encargos trabalhistas e previdenciários. Isso reforça a necessidade de adequação
do modelo atualmente adotado pelo CAU/DF, com vistas à conformidade legal e à mitigação de riscos institucionais.

2.3. Diante disso, a adoção de cartões representa não apenas uma medida de conformidade legal e fiscal, mas também uma estratégia de miKgação de riscos
insKtucionais. A contratação de empresa especializada nesse serviço permiKrá que o CAU/DF se adeque ao modelo preconizado pela legislação vigente,
garantindo que o benefício concedido mantenha seu caráter indenizatório e não gere encargos adicionais à entidade.

2.4. Adicionalmente, opta-se pelo modelo de cartão mulRbeneScios, que amplia as possibilidades de uso dos créditos pelos colaboradores, permiKndo sua
aplicação não apenas em alimentação, mas também em farmácias, aKvidades de bem-estar, educação, entre outros, conforme as funcionalidades
oferecidas. Essa escolha se jusKfica pela constatação de que, atualmente, os valores pagos em pecúnia são frequentemente uKlizados pelos beneficiários
para outras finalidades além da alimentação, o que reforça a necessidade de um modelo que atenda de forma mais flexível e eficiente às necessidades
reais dos colaboradores, sem perder de vista a legalidade e a transparência dos gastos públicos.

2.5. Portanto, a presente contratação visa modernizar a políKca de concessão de beneLcios do CAU/DF, assegurando conformidade legal, oKmização dos
recursos públicos e melhoria na qualidade de vida dos colaboradores, ao mesmo tempo em que fortalece a governança e a responsabilidade
administrativa da autarquia.
 

3. ÁREA REQUISITANTE
Área requisitante Responsável

Gerência Administrativa Anderson Viana
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A solução deverá contemplar a entrega de cartões com tecnologia segura (como chip ou outra equivalente), que permitam ampla aceitação em
estabelecimentos comerciais, abrangendo, obrigatoriamente, supermercados, padarias, açougues, restaurantes, lanchonetes e demais locais voltados à
alimentação. Adicionalmente, considerando o modelo mulKbeneLcios, os cartões também deverão possibilitar o uso em farmácias, academias,
instituições de ensino, entre outros estabelecimentos que atendam a diferentes necessidades dos colaboradores, conforme diretrizes internas do órgão.

4.2. A contratada deverá disponibilizar plataforma web e/ou aplicaKvo para gestão dos cartões, acessível ao CAU/DF e aos usuários finais (colaboradores),
possibilitando o acompanhamento de saldos, extratos e demais funcionalidades. A recarga dos cartões deverá ocorrer mensalmente, conforme valores
definidos e informados pelo contratante, sem cobrança de taxas de adesão, administração, manutenção, emissão ou outras tarifas incidentes sobre os
créditos.

4.3. Deverá ser garanKdo suporte técnico aos usuários e à área de gestão do contrato, por meio de canais como telefone, chat ou e-mail, com atendimento
em horário comercial, no mínimo. Também será exigida a subsKtuição de cartões extraviados, danificados ou defeituosos sem custos adicionais, bem
como a emissão de relatórios gerenciais mensais contendo dados consolidados das operações e do uso dos benefícios.

4.4. A empresa contratada deverá ter experiência comprovada na prestação do serviço, possuir rede ampla de estabelecimentos credenciados e garanKr o
pleno funcionamento do sistema contratado. Toda a solução ofertada deverá estar em conformidade com a legislação vigente, especialmente com as
disposições da Lei nº 6.321/1976, que insKtui o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), e do Decreto nº 10.854/2021, que o regulamenta, bem
como com os disposiKvos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), especialmente no que se refere à natureza indenizatória do beneLcio concedido
por meio eletrônico.

4.5. A quanKdade de cartões a ser fornecida será esKmada com base no número atual de colaboradores do CAU/DF, podendo ser ajustada conforme
eventuais alterações no quadro funcional, mediante previsão contratual.
 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1. Com o objeKvo de avaliar a viabilidade técnica e econômica da contratação, o Conselho realizou um levantamento de mercado junto a empresas

especializadas no fornecimento de cartões do Rpo mulRbeneScios , que reúnem em um único meio diversos auxílios de natureza indenizatória, tendo
como componente principal o vale-alimentação/refeição.

5 . 2 . Durante o levantamento, foram realizados contatos diretos com fornecedores que atuam nesse segmento (incluídos no processo SEI nº
00153.000048/2025-31), buscando informações atualizadas sobre o funcionamento da solução, condições comerciais, estrutura de operação e práKcas
de cobrança. Verificou-se que, atualmente, as principais empresas do mercado oferecem o cartão mulRbeneScios  como alternaKva moderna e flexível,
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permiKndo ao colaborador o uso dos créditos tanto para despesas com alimentação — respeitando as diretrizes do Programa de Alimentação do
Trabalhador (PAT), insKtuído pela Lei nº 6.321/1976 e regulamentado pelo Decreto nº 10.854/2021 — como também para outras finalidades, a
exemplo de compras em farmácias, academias, cursos, livrarias, entre outros estabelecimentos, conforme as regras internas do contratante.

5.3. Ainda no levantamento, constatou-se que o modelo de remuneração praRcado pelo mercado segue o padrão de taxa administraRva igual a zero , ou
seja, não há cobrança de adesão, administração, emissão ou manutenção dos cartões por parte do órgão contratante. O valor integral pago pelo CAU/DF
é reverKdo em crédito ao beneficiário, sendo a receita da empresa obKda junto aos estabelecimentos credenciados que aceitam o cartão como meio de
pagamento.

5.4. Ressalta-se que, anteriormente, era comum que fornecedores oferecessem deságios ou descontos ao órgão público como estratégia de compeKção em
licitações. No entanto, com a edição da Medida Provisória nº 1.108/2022, converKda na Lei nº 14.442/2022, ficou expressamente proibida a exigência
ou aceitação de qualquer tipo de desconto ou taxa negativa. O artigo 3º da Lei nº 14.442/2022  determina que o empregador, ao contratar empresa para
fornecer o auxílio-alimentação, não poderá exigir ou receber qualquer deságio sobre o valor contratado, garanKndo que o saldo desKnado ao
trabalhador seja integralmente aplicado na aquisição de alimentos e serviços correlatos.

5.5. Em razão dessa mudança legal, ficou evidente que o modelo tradicional de compeKção por menor preço perdeu eficácia para esse Kpo de contratação,
já que todas as propostas resultam em taxa 0% para a Administração. Nesse cenário, o credenciamento, previsto no art. 79 da Lei nº 14.133/2021,
apresenta-se como a solução mais adequada, pois possibilita que múlKplos fornecedores sejam habilitados para prestar o serviço em condições
padronizadas, garantindo a diversidade de operadoras, a liberdade de escolha do colaborador e maior alcance da rede de estabelecimentos.

5.6. Além de viabilizar o cumprimento da legislação trabalhista e tributária, o credenciamento oferece segurança jurídica, amplia a concorrência de forma
isonômica e fortalece o controle sobre a correta aplicação dos recursos, consolidando o cartão mulRbeneScios  como instrumento moderno,
transparente e vantajoso para a Administração Pública.

5.7. Assim, o levantamento de mercado confirma a viabilidade técnica, operacional e jurídica  da contratação, com plena aderência às boas práKcas de
gestão de pessoas, em benefício da qualidade de vida e do bem-estar dos colaboradores do CAU/DF.

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1. A solução proposta consiste na contratação, por meio de credenciamento, de empresas especializadas na administração, fornecimento e emissão de
cartões para concessão de vale alimentação/refeição do tipo multibenefícios, destinados aos colaboradores do CAU/DF.

6.2. A prestação do serviço a ser contratado possui natureza conKnuada, considerando a exigência legal de pagamento mensal e regular do auxílio-
alimentação/auxílio-refeição aos colaboradores do Conselho. Além disso, os cartões deverão ser enviados, devidamente individualizados, para a sede do
CAU/DF, situada no seguinte endereço: SEPN Comércio Residencial Norte 510 BL A - Asa Norte, Brasília - DF, CEP 70750-521.

6.3. O cartão mulKbeneLcios configura-se como uma solução moderna, práKca e integrada, reunindo em um único meio eletrônico diversos beneLcios de
natureza indenizatória, concedidos aos servidores, tendo como componente principal o vale-alimentação/refeição. Este beneLcio é regulamentado por
normaKvos trabalhistas e vinculado ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), insKtuído pela Lei nº 6.321/1976 e regulamentado pelo Decreto
nº 10.854/2021.

6.4. Por meio desse formato, o auxílio-alimentação, que atualmente é pago em pecúnia juntamente com a remuneração mensal, passará a ser disponibilizado
de forma pré-paga, creditado diretamente no cartão mulKbeneLcios de cada colaborador. Essa operacionalização atende integralmente à legislação
vigente, em especial à Lei nº 14.442/2022, que veda a práKca de taxas negaKvas ou de deságio, garanKndo que o valor integral pago pelo órgão seja
revertido exclusivamente em benefício do servidor, sem qualquer desconto indevido ou repasse que comprometa o saldo final.

6.5. Além de contemplar o vale-alimentação/refeição, o cartão mulKbeneLcios possibilita, dentro dos limites legais e regulamentares, a oferta de outros
auxílios facultaKvos, como o uso do saldo em farmácias, academias, cursos de educação, livrarias, aKvidades de bem-estar e outros serviços, sempre
alinhados às diretrizes internas do CAU/DF. Isso amplia a flexibilidade de uKlização, tornando o beneLcio mais aderente às diversas necessidades dos
colaboradores, sem descaracterizar sua natureza indenizatória.

6.6. A prestação do serviço deverá incluir plataforma de gestão online e/ou aplicaKvo móvel, que permita aos colaboradores consultarem, em tempo real,
saldos disponíveis, extratos de uKlização e a rede de estabelecimentos credenciados, abrangendo não apenas o Distrito Federal, mas também as
principais cidades do entorno, como Valparaíso de Goiás, Cidade Ocidental, Luziânia, Novo Gama e regiões adjacentes. A Administração deverá dispor de
painel gerencial para acompanhamento de créditos concedidos, geração de relatórios consolidados, bloqueios e subsKtuições de cartões, além de
funcionalidades para garanKr transparência, controle e conformidade na execução contratual. A empresa contratada deverá ainda disponibilizar essa
plataforma de gestão de forma que o setor de Recursos Humanos (RH) do CAU/DF possa operar diretamente a concessão, o gerenciamento e a aplicação
dos saldos mensais nas contas dos colaboradores, mantendo o controle integral das recargas, bloqueios e ajustes necessários, conforme políKca interna
do Conselho.

6.7. O credenciamento, previsto no art. 79 da Lei nº 14.133/2021, viabilizará a habilitação de múlKplos fornecedores aptos a prestar o serviço de forma
padronizada, ampliando a rede de cobertura e permiKndo que cada colaborador opte pelo cartão e pela operadora que melhor se ajuste às suas
necessidades, levando em conta fatores como rede de aceitação, funcionalidades, atendimento e qualidade do serviço. O levantamento de mercado
evidenciou que todas as empresas consultadas operam com taxa administraKva igual a zero, o que significa que não há custos adicionais ao CAU/DF,
garantindo que 100% dos valores investidos sejam revertidos em créditos ao trabalhador.

6.8. Assim, a adoção do cartão mulKbeneLcios, com o vale-alimentação/refeição como item obrigatório, assegura o alinhamento do CAU/DF às melhores
práKcas de gestão de pessoas, reforça a segurança jurídica, promove a racionalidade de custos, garante conformidade legal e fortalece a valorização dos
colaboradores, observando integralmente os princípios da eficiência, economicidade, legalidade e isonomia previstos na Lei nº 14.133/2021.

 
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

7.1. O beneLcio será desKnado a um total de 20 (vinte) colaboradores do CAU/DF, que atualmente compõem o quadro de pessoal. A quanKdade a ser
contratada foi baseada no levantamento do atual número de colaboradores que recebem o Auxílio Alimentação pago em pecúnia.

 
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. Considerando a isenção de taxas de serviço, o valor unitário e total foi definido com base no montante anteriormente pago pelo CAU/DF aos
colaboradores, no valor de R$ 1.409,80 (mil quatrocentos e nove reais e oitenta centavos) por colaborador, por mês. Essa medida assegura a
conKnuidade do beneLcio sem gerar impacto financeiro adicional. Dessa forma, o valor total esKmado para a contratação anual é de R$ 338.352,00
(trezentos e trinta e oito mil, trezentos e cinquenta e dois reais).
 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
9.1. JusKfica-se o parcelamento do valor total da contratação em 12 (doze) parcelas mensais. Essa forma de pagamento é a que melhor se adequa à natureza

contínua do serviço, uma vez que os créditos destinados aos colaboradores serão disponibilizados de forma recorrente, mês a mês.
 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
10.1. Não há no âmbito do CAU/DF contratações correlatas e/ou interdependentes com o objeto da contratação em referência.

 
11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
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11.1. Há previsão na dotação orçamentária, bem como no PCA. Além disso, o objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025,

conforme detalhamento a seguir:
I. ID PCA no PNCP: 14981648000109-0-000001/2025;
II. Data de publicação no PNCP: 26/12/2024;
III. Id do item no PCA: 59;
IV. Classe/Grupo: 859 - OUTROS SERVIÇOS DE SUPORTE;
V. Identificador da Futura Contratação: 926357-13/2025.
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. As obrigações da contratante do serviço descrito neste Estudo Técnico Preliminar serão detalhadas em tópicos específicos do Termo de Referência,
documento que será apresentado posteriormente.
 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
13.1. O modelo de gestão do serviço descrito neste Estudo Técnico Preliminar será detalhado em tópicos específicos do Termo de Referência, documento

que será apresentado posteriormente.
 

14. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
14.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
 

15. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO
15.1. Em primeiro lugar, destaca-se o atendimento integral à legislação vigente, especialmente às regras previstas na Lei nº 6.321/1976 (PAT), no Decreto nº

10.854/2021 e na Lei nº 14.442/2022, que vedam a concessão do auxílio-alimentação em pecúnia, determinam seu caráter indenizatório e proíbem
práKcas de deságio ou taxas negaKvas. Assim, a subsKtuição do pagamento em dinheiro pelo modelo pré-pago em cartão eletrônico assegura o correto
enquadramento fiscal e trabalhista, miKgando riscos de quesKonamentos por órgãos de controle e evitando passivos futuros relacionados a encargos ou
tributação indevida.

15.2. Ademais, o cartão mulKbeneLcios amplia as opções de uKlização dos créditos, pois além de atender à necessidade básica de alimentação — prioridade
assegurada pelo Programa de Alimentação do Trabalhador —, oferece aos colaboradores a possibilidade de uKlizar parte do saldo em farmácias,
academias, educação, livrarias e demais categorias, respeitando os limites definidos pelo CAU/DF. Tal flexibilidade contribui diretamente para o bem-
estar, moKvação e qualidade de vida dos servidores, valorizando o vínculo insKtucional e fomentando um ambiente de trabalho mais saudável e
produtivo.

15.3. Outro beneLcio relevante está na eficiência operacional, já que a solução contratada inclui ferramentas digitais para gestão de créditos, emissão de
relatórios, bloqueios e subsKtuições de cartões, acompanhamento de extratos e atendimento ao usuário. Isso reduz tarefas administraKvas internas,
agiliza o fluxo de informações, amplia o controle sobre a execução contratual e oferece maior transparência na aplicação dos recursos.

15.4. No aspecto econômico, a contratação por credenciamento, aliada ao modelo de taxa administraKva igual a zero, elimina custos adicionais para o
CAU/DF, assegurando que 100% do valor orçado seja desKnado exclusivamente ao beneLcio do colaborador, sem desperdício ou repasse de taxas
ocultas.

15.5. Por fim, ao permiKr o credenciamento de múlKplos fornecedores, o CAU/DF amplia a rede de aceitação do beneLcio, favorece a liberdade de escolha
do servidor e evita a dependência de fornecedor único, reduzindo riscos operacionais e garanKndo maior compeKKvidade entre os credenciados quanto
à qualidade do serviço prestado.

15.6. Assim, a contratação se alinha aos princípios consKtucionais da eficiência, economicidade, isonomia, legalidade e interesse público, além de fortalecer a
imagem institucional do Conselho como empregador comprometido com boas práticas de gestão de pessoas e de governança.
 

16. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
16.1. Pelas caracterísKcas da contratação, não existem muitas providências a serem adotadas para a execução do contrato. Podemos destacar a necessidade

de nomeação de um gestor e de um fiscal de contrato para o acompanhamento de sua execução. Como os serviços em questão já são contratados pelo
Conselho, entende-se que não será necessária capacitação específica para o gestor e o fiscal do futuro contrato.

16.2. No entanto, será necessário comunicar e oferecer treinamento ao colaborador que ficará designado para operar a plataforma de gestão do beneLcio,
especialmente no que se refere à inserção dos valores mensais desKnados a cada colaborador. Além disso, recomenda-se a realização de uma reunião
com os 20 colaboradores que serão beneficiados com o cartão mulKbeneLcios, com o objeKvo de apresentar o aplicaKvo que será uKlizado para
acompanhamento dos saldos, bem como orientar sobre o uso adequado do cartão nos estabelecimentos credenciados.
 

17. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
17.1. Não foram observados impactos ambientais diretamente relacionados à contratação em questão. Assim sendo, manter-se-ão recomendações

relacionadas aos critérios e práticas de sustentabilidade listados no tópico de Requisitos da Contratação do Termo de Referência.
17.2. A análise do “Guia Nacional de Contratações Sustentáveis”, de setembro de 2023, disponibilizada pela AGU - Advocacia- Geral da União, não idenKficou

critérios específicos de sustentabilidade aplicáveis diretamente ao objeto da contratação.
17.3. Sugere-se que o instrumento convocatório contemple que o contratado deve seguir boas práKcas de sustentabilidade durante a execução dos serviços,

incluindo o uso consciente de recursos naturais. Isso deve abranger a produção de cartões uKlizando materiais recicláveis e biodegradáveis sempre que
possível, a redução de resíduos, e a adoção de medidas para minimizar o impacto ambiental do descarte inadequado. Recomenda-se, por exemplo, o
desenvolvimento de programas de logísKca reversa para a coleta e reciclagem dos cartões após o término de sua vida úKl, minimizando o impacto
ambiental do descarte inadequado.
 

18. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
18.1. A equipe de planejamento, analisando a contratação pretendida, diante de todo o exposto nos itens anteriores deste Estudo Técnico Preliminar,

considera as soluções mais viáveis tecnicamente e economicamente para atender à necessidade do objeto.
 

19. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE
19.1. Trata-se da presente jusKficaKvo para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento de beneLcios por meio de

cartão mulKbeneLcios, com ênfase principal nos auxílios alimentação e refeição desKnados aos colaboradores do CAU/DF. A contratação visa assegurar a
regularidade da concessão do benefício, de forma moderna, segura e eficiente, promovendo maior flexibilidade na utilização pelos beneficiários.
 

20. RESPONSÁVEIS
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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ANEXO II
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E CONFORMIDADE
 
 

AO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL (CAU/DF).
 
REFERENTE: edital de credenciamento de empresas especializadas na administração, emissão e fornecimento de cartão eletrônico vale alimentação/refeição do
tipo multibenefícios - 06/2025.
 
Prezados Senhores,
 
Após examinar todas as cláusulas e condições esKpuladas no Edital 06/2025, apresentamos proposta nos termos consignados no mencionado ato convocatório e
seus anexos, com os quais concordamos plenamente.
 
Informamos que estão inclusos nos preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, sendo de nossa inteira responsabilidade, ainda, os
que porventura venham a ser omitidos na proposta ou incorretamente cotados.
 
Informamos que o pedido de CREDENCIAMENTO ora apresentado abrange os serviços de administração, emissão e fornecimento, sob demanda, de cartões com
chip, desKnados à concessão do vale alimentação/refeição do Kpo MULTIBENEFÍCIOS aos colaboradores, para uKlização em estabelecimentos comerciais
credenciados.
 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas neste Edital 06/2025 e seus anexos e que a empresa atende plenamente os
requisitos técnicos/especificações exigidas.
 
Declaramos ainda que:
 
Atendemos aos requisitos de habilitação previstos no EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2025.
 
Asseguramos que possuímos estabelecimentos nas cidades indicadas no Termo de Referência, bem como disponibilizamos, em nosso aplicaKvo, uma área
exclusiva para que os beneficiários consultem os estabelecimentos credenciados que aceitam o cartão, sob pena de responsabilização por informações falsas.
 
Não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
 
Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;
 
Afirmamos, sob as penas da Lei, que não existem alterações posteriores em relação ao contrato social, bem como aos demais documentos apresentados.
 
Conhecemos e cumprimos as exigências previstas na Lei nº 14.133/2021 quanto à reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei
e em outras normas específicas.
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Asseguramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas garanKdos na ConsKtuição Federal,
nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes.
Nos comprometemos a informar ao CAU/DF eventual superveniência de fato que implique em alteração das condições de habilitação consideradas no
CREDENCIAMENTO.
 
Isto posto, assumimos total responsabilidade por quaisquer erros ou omissões na preparação deste pedido de credenciamento, assumindo como firmes e
verdadeiras a proposta e documentos apresentados em nome da empresa.
 
 
DADOS DA EMPRESA:
Razão Social:
Nome Fantasia:
CNPJ:
Inscrição Estadual:
Inscrição Municipal:
Endereço:
Cidade:
 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2025
Estado:
CEP:
Telefone:
E-mail:
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome:
Cargo/Função:
Endereço: CEP: Cidade: UF:
Email:
CPF:
RG nº: Expedido por:
Naturalidade:
Nacionalidade:
 
___________________, ____de ___________ de 2025.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III

 

TERMO DE CONTRATO

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL

(Processo Administrativo n° 00153.000048/2025-31)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 3/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO
DISTRITO FEDERAL (CAU/DF), E A EMPRESA XXXXXXXXXX

 

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL (CAU/DF), CNPJ nº 14.981.648/0001-09, com sede no SEPN 510, Bloco A,
CEP 70.750-521, Brasília/DF, neste ato representado pelo presidente, Ricardo Reis Meira, nomeado pela Ata de Eleição realizada em 8 de janeiro de 2024,
registro no 1º OLcio de Brasília-DF sob nº 01029972, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXX, sediada no
XXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por XXXXXXX conforme ato consKtuKvo da empresa, tendo em vista o que consta no
Processo nº 00153.000048/2025-31, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Edital de Credenciamento 05/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de empresas especializadas na administração, emissão e fornecimento de cartões para
concessão de vale alimentação/refeição do Kpo mulKbeneLcios para os colaboradores do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal (CAU/DF),
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

(CAUDF) Edital de Chamada Pública n.º 6/2025 (0681378)         SEI 00153.000048/2025-31 / pg. 19

http://sei.caubr.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=557133
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


Item Catser Descrição Qt. Percentual Taxa Valor do benefício mensal Valor total (12 meses)

 

1

 

14109

Credenciamento para serviços de
administração, emissão e fornecimento de
cartões para concessão de vale
alimentação/refeição do tipo multibenefícios.

 

20

 

0%

 

R$
1.409,80

 
 

R$
338.352,00

Valor total estimado da contratação: R$ 338.352.00 (trezentos e trinta e oito mil, trezentos e cinquenta e dois reais).  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Edital e anexos do Credenciamento nº 001/2025

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos ar�gos
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin) .

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor�zados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão
ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO �ver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ R$ R$ 338.352.00 (trezentos e trinta e oito mil, trezentos e cinquenta e dois reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. NoKficar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto
contratual, fixando prazo para que seja subsKtuído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, cerKficando-se de que as soluções por ele
propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relaKva à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato
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e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do CONTRATADO.

8.1.9. CienKficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações
pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emiKr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de  30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admiKda a prorrogação moKvada,
por igual período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emiKdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsKtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeKvo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempesKvamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer aKvidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compaKbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou
para qualificação na contratação direta;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanKtaKvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saKsfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quanKdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;

(CAUDF) Edital de Chamada Pública n.º 6/2025 (0681378)         SEI 00153.000048/2025-31 / pg. 21



9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perKnente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execuKvos que fujam às especificações
do memorial descritivo ou instrumento congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Não permiKr a uKlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de
idade, observada a legislação pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de aKvidades
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato;

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enKdade, desde que devidamente jusKficada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do arKgo
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garanKndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-
estar no trabalho;

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC),quando for o caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.32. Promover a organização técnica e administraKva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.34. Instruir seus empregados a respeito das aKvidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar aKvidades não abrangidas pelo contrato, devendo
o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administra�vo que eventualmente venha a ser firmado, a par�r da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados ob�dos somente poderão ser u�lizados para as finalidades que jus�ficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados
pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável jus�ficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a par�r de contratos administra�vos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
man�dos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan�r a reu�lização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per�nentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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12.1. As regras acerca de infrações e sanções administraKvas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. O contrato poderá ser ex�nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a exKnção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

13.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3. Das indenizações e multas.

13.7. A exKnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.

13.8. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garanKa prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria;
e

13.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133,
de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.9. O contrato poderá ser exKnto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou enKdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiKvo, submeKdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do
CONTRATANTE, salvo nos casos de jusKficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiKvo deverá ocorrer no prazo
máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposKla, dispensada a celebração de termo adiKvo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Distrito Federal.

15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Conta: 6.2.2.1.1.01.04.04.006 - Serviços de Apoio Administrativo e Operacional;

II) Centro de Custo: 4.02.03.004 - Atividade - Funcionamento CAU/DF;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conKdas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respecKvo síKo oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO

18.1. Fica eleito o Foro do Distrito Federal para dirimir os li`gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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